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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Elizete Perdigão do Amaral formula consulta a este Conselho para dirimir dúvidas a respeito do seu direito de exercer a função de Diretor em escola de educação profissional de nível técnico.

A requerente é mantenedora e responsável técnica pelo Instituto Educacional São Paulo, autorizado a funcionar com curso de Habilitação e Qualificação Profissional de nível técnico na área de Enfermagem.

Apresenta os diplomas de Obstetriz e de Enfermeira, expedidos pela Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo (fls. 05 e 06).

Concluiu, ainda, o Curso de Pós-Graduação “lato sensu” em Administração Escolar, nas Faculdades Integradas Hebraico-Brasileira Renascença. O curso tem carga de 360 horas (fls.04) e rege-se pela Resolução CES Nº 03, de 05-10-99, que fixa condições de validade dos certificados de cursos presenciais de especialização. 

Integram o curso as seguintes disciplinas: Informática na Administração Escolar Moderna, Didática do Ensino Superior, Métodos e Técnicas de Pesquisa I e II, Bases Psicológicas da Educação, Filosofia da Educação, Princípios e Métodos de Administração Escolar, Gestão de Qualidade em Educação, Sociologia da Educação, Planejamento Administrativo-Educacional, A Escola na Comunidade: Ação Preventiva e Política Educacional para o Ensino Superior (fls. 04-verso).

Em 26-06-01, a interessada solicitou à DE da Região Centro-Sul autorização para exercer a função de Diretor da Escola de educação profissional supra. Para tanto, embasou-se no Artigo 64 da Lei Federal n.º 9.394/96 e nos artigos 6º, 7º, 8º, 9º; 10 e 12 da Resolução CNE/CES n.º 01, de 03-04-2001.

Em resposta, a DE manifestou-se nos seguintes termos:

“ O Certificado de Conclusão de pós-graduação ‘lato sensu’ em Administração Escolar está embasado de conformidade com a Resolução CES Nº 03, de 05-10-99, e o Artigo 64 da Lei n.º 9.394/96 por ser amplo em sua interpretação, propiciando-me a condição para sugerir (...) que formule uma consulta ao Egrégio Conselho Estadual de Educação que poderá apontar os parâmetros legais existentes sobre o assunto” (fls. 02 e03).

1.2 APRECIAÇÃO

A questão da formação de especialistas de educação para a educação básica está prevista no Artigo 64 da Lei Federal n.º 9.394/96 (LDB), que assim dispõe:

“A formação de profissionais de educação para administração (...) para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da Instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.” (gg.nn.)

Como se vê, para a educação básica, a lei exige a formação por um desses dois caminhos.

Quanto ao segundo, o CEE ainda não indicou ou deliberou em que condições e qual o tipo de programa de pós-graduação é apropriado para esse fim, ou seja, se um dos chamados stricto sensu (mestrado ou doutorado), ou se um dos chamados lato sensu, como o de especialização.

Nesse sentido, por falta de normas específicas, este Parecer cinge-se apenas ao caso em exame, o qual trata da adequação da qualificação da interessada, Sra. Elizete Perdigão do Amaral para dirigir estabelecimento de Educação Profissional de Nível Técnico que oferece cursos de Enfermagem.

A interessada, não tendo o Curso de Pedagogia, apresenta, como comprovação de sua qualificação para exercício do cargo de diretor de escola, o certificado de conclusão do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Administração Escolar, realizado nas Faculdades Integradas Hebraico-Brasileira Renascença.

2. CONCLUSÃO

Tendo em vista a documentação apresentada no expediente verifica-se que a interessada não possui titulação que a qualifique para ocupar o cargo de Diretor de Escola no Instituto Educacional São Paulo.

São Paulo, 12 de dezembro de 2001

a) Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

                                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 19 de dezembro de 2001.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

4. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR, examinados os dois Pareceres, ratifica a sua decisão anterior adotando o Parecer do Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Volmer Áureo Pianca.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de setembro de 2002.

a) Consª Ada Pellegrini Grinover
Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Mauro de Salles Aguiar e Neide Cruz votaram contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de setembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente

Publicado no DOE em 18/09/02                    Seção I                    Página 14.

[image: image2.wmf]_1011697740.doc


�












_1016014712.doc


�












